
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.342 - PI (2016/0066035-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JÚNIOR E OUTRO(S) - 

PI006448A
AGRAVADO  : LINA NASCIMENTO DE SALES GOMES 
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS - 

PI000065 
EMENTA

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO QUE NÃO 
CONSTA  NA  LISTA  DO  SUS.  EFICÁCIA  DO  MEDICAMENTO. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO. FATOS E PROVAS. JUÍZO DE VALOR. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  DOS 
ENTES FEDERATIVOS. 
1. É assente o entendimento de que a Saúde Pública consubstancia direito 
fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão que abarca a União, 
os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, todos em conjunto.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária 
dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar 
no polo passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.
3. A  jurisprudência  desta Corte é no sentido de que é possível "o fornecimento  
de  medicamentos  não  incorporados  ao  SUS  mediante Protocolos  Clínicos,  
quando  as  instâncias ordinárias verificam a necessidade do tratamento prescrito" 
(AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  
TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 26/6/2015.).

4. o Tribunal de origem, soberano na análise probatória, decidiu ser o agravado 
o detentor do direito pleiteado, não cabe ao STJ adentrar esse mérito, tendo 
em vista o óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.342 - PI (2016/0066035-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JÚNIOR E OUTRO(S) - 

PI006448A
AGRAVADO  : LINA NASCIMENTO DE SALES GOMES 
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS - 

PI000065 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso 

Especial (fls. 310-316, e-STJ). 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.587.342 - PI (2016/0066035-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.1.2017. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se pode conhecer da 

alegada ofensa ao art. 535 do CPC, porquanto as razões do Agravo Regimental são genéricas 

e não indicam objetivamente de que forma teria havido omissão e qual a relevância do ponto, 

em tese omitido, para o deslinde da controvérsia. Aplica-se, portanto, por analogia, o óbice da 

Súmula 284/STF.

No que tange à responsabilidade em prover o tratamento de saúde da pessoa 

humana, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é dever 

do Estado fornecer gratuitamente às pessoas carentes a medicação necessária para o efetivo 

tratamento médico, conforme premissa contida no art. 196 da Constituição Federal.

Ainda, considerando que o Sistema Único de Saúde é financiado pela União, 

Estados-membros, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 198, § 1º, da 

Constituição Federal, pode-se afirmar que é solidária a responsabilidade dos referidos entes 

no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população.

O direito constitucional à saúde faculta ao cidadão obter de qualquer dos  

Estados da federação (ou Distrito Federal) os medicamentos de que necessite, sendo 

dispensável o chamamento ao processo dos demais entes públicos não demandados.

Desse modo, fica claro o entendimento de que a responsabilidade em matéria 

de saúde, aqui traduzida pela distribuição gratuita de medicamentos em favor de pessoas 

carentes, é dever do Estado, no qual são compreendidos aí todos os entes federativos. A 

propósito:
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ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. PRETENSÃO DE REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. É assente o entendimento de que a Saúde Pública 
consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder Público, 
expressão que abarca a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os 
Municípios, todos em conjunto.

2. O legislador pátrio instituiu um regime de responsabilidade 
solidária entre as pessoas políticas, para o desempenho de atividades voltadas a 
assegurar o direito fundamental à saúde, que inclui o fornecimento gratuito de 
medicamentos e congêneres a pessoas desprovidas de recursos financeiros para 
o tratamento de enfermidades.

3. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem 
decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de 
responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem 
legitimidade para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos.

4. Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à 
espécie o enunciado da Súmula 568/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 852.363/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 28/6/2016).

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
SÚMULA 83/STF.

1. O Tribunal de origem proferiu entendimento harmônico à 
jurisprudência desta Corte ao concluir que "a habilitação de estabelecimento de 
saúde na área de Oncologia, como CACON/UNACON, se dá através do SUS, o 
qual é gerido pelos três entes federativos e deverá garantir que o estabelecimento 
ofereça atendimento e medicação necessários, sob pena de responsabilidade 
solidária, conforme disposto na Constituição, arts. 196 e 198" (fl. 622, e-STJ).

2. É assente o entendimento de que a Saúde Pública 
consubstancia direito fundamental do homem e dever do Poder Público, 
expressão que abarca a União, os estados-membros, o Distrito Federal e os 
municípios, todos em conjunto.

3. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos Estados e 
dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso a medicamentos 
para tratamento de saúde.

Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 664.926/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/5/2015).

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO LANTUS, NÃO PREVISTO NA LISTA DE  
MEDICAMENTO  DO  SUS,  PARA  TRATAMENTO  DA  MENOR,  À  
ÉPOCA DO AJUIZAMENTO  DA AÇÃO, PORTADORA DE DIABETES. 
EFICÁCIA TERAPÊUTICA DO FÁRMACO  ATESTADA  POR  MÉDICA  
ESPECIALISTA DE NOSOCÔMIO GAÚCHO QUE ACOMPANHA   O   
TRATAMENTO.   MOLÉSTIA  REFRATÁRIA  AOS  TRATAMENTOS 
DISPONIBILIZADOS  PELA REDE PÚBLICA. ARTS. 196 E 227 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  DIREITO  À  VIDA E À SAÚDE. 
PROTEÇÃO INTEGRAL E PRIORIDADE ABSOLUTA  NA  
EFETIVAÇÃO  DOS  DIREITOS  FUNDAMENTAIS  DA  INFÂNCIA. 
FLEXIBILIZAÇÃO  DE ENTRAVES ADMISSIONAIS. NECESSIDADE DO 
MEDICAMENTO COMPROVADA.

1.  A  postulante,  menor  à  época  do  ajuizamento  da  ação, cujo 
interesse  encontra-se  normativamente  respaldado  na  Constituição Federal  
(arts. 196 e 227) e no Estatuto da Criança e do Adolescente (arts.  11 e 
seguintes), convergindo, nesse mesmo sentido, o art. 24 da Convenção 
Internacional Sobre os Direitos da Crianças (ONU/1989), diploma ratificado pelo 
governo brasileiro por intermédio do Decreto Presidencial nº 99.710/90.

2. A alegada circunstância de que o medicamento Lantus não 
consta da lista  de  medicamentos  do  SUS  deve  ceder lugar às afirmações do 
médico  que  a  acompanha,  quando  afiança que todos os tratamentos 
disponibilizados   pela  rede  pública  e  já  ministrados  à  menor mostraram-se   
ineficazes   no   combate  aos  vários  episódios  de hipoglicemias  graves, com 
perda de consciência e crises convulsivas por ela sofridas.

3.  O  caso  em  apreço  reveste-se  de  peculiaridades que 
exigem a flexibilização  de entraves admissionais corriqueiramente empregados 
nesta Corte.

4.  O  pleito  regimental  não  merece  acolhimento,  por  ter  sido 
comprovada  a  necessidade do medicamento pleiteado pela recorrente, nada  
obstante já tenha alcançado a maioridade, e tendo em conta que a  parte  
agravante  não  logrou  desenvolver  argumentação  apta  a desconstituir os 
fundamentos adotados pela decisão recorrida.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.068.105/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 30/6/2016).

ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE  
MEDICAMENTO.  AUSÊNCIA  NA  LISTA BÁSICA  DO  SUS.  
PREVALÊNCIA  DA  LEI  8.080/90.  RECURSO  ESPECIAL PROVIDO.

1.  Apresentado  como  único óbice ao fornecimento de 
medicamento, a ausência  do  fármaco na lista básica do SUS, embora possua 
registro na  ANVISA,  não  exime  o estado de prestar ao cidadão o necessário 
atendimento,  em  enlevo ao direito à vida e à saúde previsto na Lei 8.080/1990,  
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máxime na hipótese dos autos, em que o ente estatal não indicou substituto.
2.  "Não  se  pode admitir, consoante reiterada jurisprudência 

desta Casa  de Justiça, que regras burocráticas, previstas em portarias ou normas   
de   inferior   hierarquia,   prevaleçam   sobre   direitos fundamentais  como a vida 
e a saúde" (AgRg no AREsp 817.892/RS, Rel.

Min. GURGEL DE FARIA, DJe 12/5/2016).
Recurso especial provido.
(REsp 1.585.522/RO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 17/6/2016).

PROCESSUAL   CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.  
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282/STF  E 
211/STJ.  LEGITIMIDADE  PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA  DOS ENTES FEDERATIVOS. 
ENTENDIMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL. PRECEDENTES 
DO STJ.

(...)
3.  A  jurisprudência  desta Corte Superior de Justiça é pacífica no 

sentido   de  que,  nas  ações  que  versem  sobre  fornecimento  de 
medicamentos,  quaisquer  dos entes federativos possuem legitimidade ad  
causam  para  figurar  no  polo passivo da demanda, haja vista a responsabilidade  
solidária  a  eles atribuída pelo funcionamento do Sistema Único de Saúde.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.584.518/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 30/5/2016).

O Tribunal de origem consignou (fl. 185, e-STJ):

Logo, inegável o dever da parte apelante de assegurar o direito à 
saúde, nos termos dos artigos 196 e 198 da CF, e 203, 204 e 207 da Constituição 
Estadual, de modo que correta a sua condenação de fornecer os medicamentos 
adequados, TERIPARATIDA 250 mg/Ml, MIOCALVEN D E LISADOR, 
conforme requerido na inicial.

Impende destacar que, conforme o entendimento desta Corte Superior, é 

possível "o fornecimento  de  medicamentos  não  incorporados  ao  SUS  mediante 

Protocolos  Clínicos,  quando  as  instâncias ordinárias verificam a necessidade do tratamento 

prescrito" (AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  

TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015.). 

A propósito:
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ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DO  ART.  535  DO  CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL INEXISTENTE. VIOLAÇÃO DO ART.  557  DO  
CPC/73.  NÃO  OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DE  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS.   IMPOSSIBILIDADE   DE   ANÁLISE.  
FORNECIMENTO  DE MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  
568/STJ. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO QUE NÃO CONSTA  NA  
LISTA  DO  SUS.  EFICÁCIA  DO  MEDICAMENTO. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO. FATOS E PROVAS. JUÍZO DE VALOR. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.

(...)
5.  A  jurisprudência  desta Corte é no sentido de que é possível "o 

fornecimento  de  medicamentos  não  incorporados  ao  SUS  mediante 
Protocolos  Clínicos,  quando  as  instâncias ordinárias verificam a necessidade do 
tratamento prescrito" (AgRg no AREsp 697.696/PR, Rel. Ministro  OG  
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
26/06/2015.).

(...)
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1584514/RN, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 30/05/2016)

Ciente disso, assento que, se o Tribunal de origem, soberano na análise 

probatória, decidiu ser o agravado o detentor do direito pleiteado, não cabe a esta Corte 

adentrar esse mérito, tendo em vista o óbice da Súmula 7/STJ. 

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. POLO PASSIVO. 
COMPOSIÇÃO ISOLADA OU CONJUNTA. POSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA NO STF.

(...)
6.   No  caso,  o  Tribunal  de  origem,  soberano  na  análise  das 

circunstâncias   fáticas  da  causa,  evidenciou  a  necessidade  da medicação  
prescrita,  conforme  prova pericial juntada aos autos. A inversão  do julgado 
demandaria o reexame de prova, inviável em sede de recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 817.892/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 12/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
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MEDICAMENTOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC. OMISSÃO 
INEXISTENTE. ANÁLISE DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 211/STJ. 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 
pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual não há que se 
falar na suscitada ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil.

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível 
que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 
fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência da 
Súmula 211/STJ.

3. No que diz respeito ao fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS por meio de Protocolos Clínicos, manifesto o fato de que a 
análise da pretensão recursal, com a consequente reversão do entendimento 
exposto no julgado impugnado, exigiria, necessariamente, o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 463.005/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
09/04/2014)

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0066035-0 REsp 1.587.342 / PI

Números Origem:  00041316020118180000  201100010041310  41316020118180000

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JÚNIOR E OUTRO(S) - PI006448A
RECORRIDO : LINA NASCIMENTO DE SALES GOMES 
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS - PI000065 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : JONILTON SANTOS LEMOS JÚNIOR E OUTRO(S) - PI006448A
AGRAVADO  : LINA NASCIMENTO DE SALES GOMES 
ADVOGADO : NELSON NERY COSTA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS - PI000065 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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